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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 94/2000

A Assembleia Municipal de Marco de Canaveses
aprovou, em 24 de Setembro de 1999, uma alteração
de âmbito limitado ao respectivo Plano Director
Municipal, ratificado pela Resolução do Conselho de
Ministros n.o 34/94, de 19 de Maio, e alterado por
deliberação da Assembleia Municipal de Marco de
Canaveses de 18 de Dezembro de 1998, publicada no
Diário da República, 2.a série, n.o 115, de 18 de Maio
de 1999.

A alteração respeita à reclassificação de uma área
classificada no Plano Director Municipal em vigor como
«espaço florestal — floresta condicionada», para
«espaço urbanizável — áreas de expansão», alargando,
assim, o perímetro urbano de Alpendurada e Matos.
A alteração incide exclusivamente sobre a folha n.o 11
da planta de ordenamento, pelo que apenas esta, alte-
rada, se publica em anexo.

O município de Marco de Canaveses encontra-se
igualmente abrangido pelo Plano Regional de Orde-
namento do Território para a Zona Envolvente do
Douro (PROZED), aprovado pelo Decreto Regulamen-
tar n.o 60/91, de 21 de Novembro.

A alteração enquadrou-se na previsão do n.o 1 do
artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
na redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 155/97, de 24 de Junho, uma vez que implica varia-
ções nas propostas de ocupação do solo do Plano Direc-
tor Municipal.

Foi realizado inquérito público, nos termos do
artigo 14.o daquele diploma e emitidos os pareceres a
que se refere o artigo 13.o do mesmo diploma legal.

Como o Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março, foi
entretanto revogado pelo Decreto-Lei n.o 380/99, de
22 de Setembro, que aprovou o regime jurídico dos ins-
trumentos de gestão territorial, tendo entrado em vigor
em 22 de Novembro de 1999, a ratificação terá de ser
feita ao abrigo deste diploma legal.

Considerando o disposto nos n.os 6 e 8 do artigo 80.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

Ratificar a alteração ao Plano Director Municipal de
Marco de Canaveses, cuja planta de ordenamento alte-
rada — folha n.o 11 — se publica em anexo à presente
resolução e dela faz parte integrante.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Julho
de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Resolução do Conselho de Ministros n.o 95/2000

A Assembleia Municipal de Montalegre aprovou, em
27 de Fevereiro de 1999, uma alteração ao Plano Direc-
tor Municipal (PDM) de Montalegre, ratificado pela
Resolução do Conselho de Ministros n.o 19/95, de 8 de
Março.

A alteração incide apenas sobre os desenhos n.os 26
e 27 da planta de ordenamento do PDM e consiste
na classificação como «espaço urbano de nível C4», nos

termos do regulamento daquele Plano, de uma área que
abrange o Bairro dos Trabalhadores, também conhecido
por Bairro da EDP, em Pisões, construído aquando das
obras da Barragem do Alto Rabagão, e que, por lapso,
foi classificada no PDM como «espaço florestal/área
agro-florestal».

Foi realizado inquérito público, nos termos previstos
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 69/90, de 2 de Março,
e emitidos os pareceres a que se refere o artigo 13.o
do mesmo diploma legal.
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O Decreto-Lei n.o 69/90 foi entretanto revogado pelo
Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro, que aprovou
o regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial,
tendo entrado em vigor em 22 de Novembro de 1999.

Considerando o disposto nos n.os 6 e 8 do artigo 80.o
do Decreto-Lei n.o 380/99, de 22 de Setembro;

Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-
tituição, o Conselho de Ministros resolve:

Ratificar a alteração do Plano Director Municipal de
Montalegre, publicando-se em anexo a versão actua-
lizada dos desenhos n.os 26 e 27 da respectiva planta
de ordenamento, que fazem parte integrante desta
resolução.

Presidência do Conselho de Ministros, 7 de Julho
de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.
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Resolução do Conselho de Ministros n.o 96/2000

É hoje inquestionável que a identidade cultural dos
povos, a par de bens corpóreos que testemunham o
respectivo percurso civilizacional, integra ainda um vasto
património intangível que, ao longo do tempo, vai reve-
lando a sua particular visão da realidade.

Entre estes modos de expressão cultural, muitas vezes
sem suporte físico e mais vulneráveis do ponto de vista
da respectiva preservação, mas contudo relevantes pelo
contributo para a caracterização de certos aspectos de
uma nação ou das partes que a compõem, figuram, entre
outras, as artes culinárias.

Entendida como o fruto de saberes tradicionais que
atestam a própria evolução histórica e social do povo
português, a gastronomia nacional integra pois o patri-
mónio intangível que cumpre salvaguardar e promover.
O reconhecimento de um tal valor às artes culinárias
cria responsabilidades acrescidas no que respeita à
defesa da sua autenticidade, bem como à sua valorização
e divulgação, tanto no plano interno quanto inter-
nacionalmente.

Neste sentido, tem vindo a ser desenvolvido há já
alguns anos um conjunto de acções visando inventariar,
valorizar, promover e salvaguardar o receituário por-
tuguês, com o objectivo primeiro de garantir o seu carác-
ter genuíno e, bem assim, de promover o seu conhe-
cimento e fruição, por forma, ainda, a que se transmita
às gerações vindouras.

Entre este conjunto de acções contam-se centenas
de eventos promovidos anualmente no País, por ini-
ciativa das mais diversas entidades, frequentemente inte-
grados em importantes celebrações, que constituem
sempre verdadeiro pólo de atracção para turistas, nacio-
nais e estrangeiros.

De resto, tem sido a reconhecida componente de
atracção turística da gastronomia nacional e o esforço
de todos no sentido da preservação da sua autenticidade
que têm proporcionado o desenvolvimento contínuo do
sector da restauração, de crucial importância económica
global em Portugal, e com especiais efeitos no desen-
volvimento do sector agrícola, designadamente no que
se refere à exigência de produtos de superior qualidade.

Nas acções assim levadas a cabo no plano institu-
cional, divulgando os valores tradicionais do receituário
português, bem como os produtos agrícolas que nele
se incorporam, tem sido privilegiada a diversidade regio-
nal enquanto factor decisivo de enriquecimento da
gastronomia.

Esta dimensão de cariz eminentemente económico
vem assim acrescer à valia sócio-cultural que a gastro-
nomia portuguesa representa.

Crê-se, todavia, que este conjunto de acções já
empreendidas devem passar a desenvolver-se de modo
mais sistemático e consistente, presidindo-lhes um ade-
quado enquadramento legal que clarifique o seu funda-
mento e objectivos e institua meios próprios de preser-
vação e divulgação deste modo específico de expressão


